
 

The text that follows is a REPRINT  
O texto que segue é uma SEPARATA 
Please cite as:  
Favor citar como:  
 

Fearnside, P.M. 2019. Desmonte da 
legislação ambiental brasileira.         
p. 317-381.  In: J. Weiss (ed.) 
Movimentos Socioambientais: Lutas - 
Avanços - Conquistas - Retrocessos - 
Esperanças. Xapuri socioambiental, 
Formosa, Goiás.  442 pp.  

 

ISBN 978-85-62257-O2-5 
 

Copyright: Xapuri Socioambiental 
 

The original publication is available from:  
A publicação original está disponível de:  
 
Xapuri Socioambiental 
Rua Jesulino Malheiros, Nº 34 A (Centro)  
73801-190 Formosa, GO 
Brasil 
https://www.xapuri.info/ 



CAPÍTULO 9

DESMONTE DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA

Philip M. Fearnside1

Destaques

As decisões reais são tomadas antes do licenciamento ambiental, 
sem conhecer os possíveis impactos.

Degradação da legislação para licenciamento e controle ambiental

	 desde o fim dos anos 1990

	 grandes revezes nos últimos anos

	 mudanças legislativas pendentes podem ser catastróficos.

O controle ambiental está sendo erodido por meio:

	 da transferência de autoridade do governo federal para gover-
nos estaduais,

	 do aumento do uso de “condicionantes” para permitir conces-
são de licenças sem primeiro sanar os problemas pré-existentes.

O processo de licenciamento do IBAMA se desfaz através:

	 da simples inobservância da lei e do estatuto: hidrelétricas do 
rio Madeira, Belo Monte e São Manoel;

	 da influência de corrupção e doações políticas;

	 da aceleração do licenciamento ambiental por mudanças in-
ternas no IBAMA;            

	 Grande influência dos ruralistas nos rios Teles Pires e Tapajós 
para a construção de uma série de barragens que inundariam 
terras indígenas.

1	 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA, Manaus, Amazonas. 
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Processos legislativos adicionais:

	 Lei 13.334 (antes MPV-727), já aprovada, que cria parcerias 
público-privadas com um conselho diretor autorizado a obrigar 
a aprovação de projetos pelo IBAMA, FUNAI e outros órgãos;

	 Emenda Constitucional n.º 95 (antes PEC-55), já aprovada, 
que congela o orçamento federal durante 20 anos, assim dimi-
nuindo os recursos, já inadequados para o controle ambiental.

	 PEC-215 que transfere para o legislativo a aprovação da criação 
ou expansão de terras indígenas e unidades de conservação.

	 Comissões Especiais da Câmara e do Senado para considerar 
vários projetos de lei para neutralizar o sistema de licencia-
mento ambiental.

	 Várias medidas para reduzir áreas protegidas existentes na 
Amazônia;

	 Arrendamento de terras indígenas ao agronegócio.

Os ruralistas obtiveram grandes avanços no desmonte am-
biental aproveitando oportunidades recentes na política nacional, 
como:

	 O impeachment da Presidente Dilma Rousseff

	 Duas tentativas de impeachment de Presidente Michel Temer.

	 A eleição do Presidente Jair Bolsonaro

Medidas propostas:

	 Manter a visibilidade dos impactos nos meios de comunicação

	 Tornar o legislativo mais sensível aos impactos socioambien-
tais que aos interesses especiais.
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Introdução

A erosão da legislação e do licenciamento ambiental no Brasil está 
em andamento há algumas décadas, após um período de reforço dessas 
áreas. A época de reforço incluiu tais eventos como o início da exigência 
de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) em 1986, a aprovação em 1988 
da atual Constituição Federal, com sua cláusula reconhecendo que “Todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado” (Brasil/PR, 
1988, artigo 225), junto com a criação do Ministério Público para defender 
os interesses do povo, incluindo os relacionados ao meio ambiente (Brasil/
PR, 1988, artigo 129), seguido pela criação do Instituto Nacional do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em 1989 e do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) começando em 1990, e a aprovação 
da “Lei de Crimes Ambientais” em 1998 (Brasil, PR, 1998). 

Desde então, as proteções ambientais vêm sofrendo uma série de 
revezes, parte por meio de nova legislação, parte por medidas provisórias 
presidenciais e parte por mudanças nos procedimentos ao nível das 
agências governamentais. 

O sistema de tomada de decisão tende a ignorar considerações 
socioambientais porque as decisões reais sobre grandes projetos de 
infraestrutura são feitas por um seleto grupo de indivíduos, antes que 
sejam coletadas informações sobre os impactos socioambientais e antes 
de qualquer discussão pública sobre os projetos em questão. O sistema 
precisa ser reformado para que sejam feitas a coleta de informações e a 
discussão pública antes das decisões reais. 

O sistema de licenciamento ambiental não pode corrigir os 
problemas causados pelo viés estrutural do sistema de tomada de decisão. 
A questão do licenciamento não deve ser confundida com a tomada de 
decisão: na prática, o sistema de licenciamento atual, essencialmente, 
serve para ratificar o que já foi decidido. 

O licenciamento permite alterações nas exigências para mitigação, 
compensação e a adição de pequenas mudanças nos planos de construção, 
mas praticamente nunca se estende a questionar a existência e/ou 
necessidade e viabilidade ambiental do projeto. Apesar de suas limitações 
(Fearnside, 2014a), o sistema de licenciamento ambiental é vital para 
restringir projetos de infraestrutura com impactos excepcionalmente altos.
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A comunidade científica tem documentado os serviços fornecidos 
pelos ecossistemas da Amazônia ao Brasil e ao mundo e tem aumentada a 
compreensão de como esses serviços são perdidos quando os ecossistemas 
são destruídos. Grandes projetos de infraestrutura, tais como estradas e 
barragens, são propulsores chaves dessas perdas.

Meios de erosão do controle ambiental

A erosão do controle ambiental se dá por transferência de 
autoridade, uso de “condicionantes”, a inobservância da lei e das normas 
do Departamento de Licenciamento do IBAMA e a corrupção e doações 
políticas.

Transferência de autoridade

A erosão ao nível das agências individuais é exemplificada por uma 
transferência progressiva de responsabilidades ambientais da agência fe-
deral (IBAMA) para as agências ambientais dos governos estaduais. As 
agências estaduais estão muito mais próximas das pressões de empresas, 
políticos e outros com interesses em projetos prejudiciais para o meio 
ambiente; suas decisões refletem os desejos dos governadores estaduais, 
cuja preocupação com o meio ambiente é, em muitos casos, limitada. Em 
comparação com o governo federal, os governos estaduais são menos su-
jeitos a escrutínio pela imprensa ou por organizações não governamentais 
ambientalistas. 

Um exemplo da transferência de autoridade é a redefinição do ter-
mo “grande” para barragens no Brasil, que passa a ser redefinida no ano 
de 2004: antes desse ano todas as represas com 10 MW ou mais de capa-
cidade instalada eram consideradas “grandes” e, portanto, era necessário 
ter uma licença federal. Em 2011 esta transferência aumentou com Lei 
Complementar 140 (Brasil, PR, 2011), que permite que mesmo barragens 
“grandes” sejam licenciadas ao nível estadual se os impactos sejam consi-
derados restritos a um único estado. Os resultados desta lei já são eviden-
tes no caso do licenciamento da hidrelétrica de Sinop, no rio Teles Pires 
em Mato Grosso (Fearnside, 2019a). A fraqueza de licenciamento esta-
dual chegou à atenção pública através da tragédia em Brumadinho em ja-
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neiro de 2019, quando quebrou uma barragem de resíduos de mineração. 
A barragem havia sido licenciada pelo órgão ambiental de Minas Gerais.

Mas esse limite foi aumentado para 30 MW, criando uma classe de 
barragens entre 10 e 30 MW, chamada de “Pequenas Centrais Hidrelétri-
cas”, ou “PCHs”, que exigem somente uma licença estadual para funciona-
mento. Barragens deste tamanho têm um impacto substancial, e centenas 
delas estão sendo construídas no Brasil, com pouca visibilidade pública. 
Porque as licenças estaduais são mais baratas e mais rápidas para obter 
do que as federais, há uma tendência para empresas hidrelétricas inves-
tirem em várias PCHs em vez de uma barragem “grande”, quando existe 
a escolha. 

Um exemplo dramático do efeito da transferência da autoridade 
foi a queima dos escritórios do IBAMA e do Instituto Chico Mendes para 
a Biodiversidade (ICMBio) em Humaitá, no Estado do Amazonas, por ga-
rimpeiros de ouro em 27 de outubro de 2017 (Pontes, 2017). Em vez de 
punir os garimpeiros, o governador Amazonino Mendes logo anunciou 
sua intenção de legalizar a garimpagem ilegal (Farias, 2017a) e, em 12 de 
dezembro de 2017, o governador e o chefe da agência ambiental estadual 
viajaram para Humaitá e concederam aos garimpeiros a licença que eles 
queriam (Farias, 2017b).

A rodovia BR-319 foi construída em 1973/74 durante a ditadura 
militar, mas o tráfego foi insuficiente para justificar os altos custos de 
manutenção nesta região de chuvas intensas. A estrada foi deixada a se 
deteriorar até que se tornou intransitável em 1988, quando cessou o ser-
viço de ônibus entre Porto Velho e Manaus e o Ministério dos Transportes 
abandonou a estrada. 

No entanto, o Ministério das Comunicações assumiu a tarefa de 
realizar manutenção mínima nas pontes para permitir o acesso à sua ca-
deia de torres de micro-ondas e, posteriormente, a um cabo de fibra ótica 
que conecta Manaus ao resto do Brasil. A condição da estrada era sufi-
cientemente ruim para evitar que ela se tornasse uma rota de migração 
do “arco de desmatamento” em Rondônia para as florestas da Amazônia 
central, norte e ocidental (Fearnside & Graça, 2008). 

Nas décadas seguintes, os políticos em Manaus realizaram uma 
campanha constante para pressionar o governo federal a reconstruir a ro-
dovia. A rodovia não possui uma justificativa econômica por transportar 
os produtos das fábricas da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) para 
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São Paulo. Seria substancialmente mais caro através da rodovia BR-319 
do que pelo sistema atual de levar carretas em barcaças de Manaus até 
Belém, seguindo de lá até São Paulo por rodovia, e o contraste seria ainda 
maior se as instalações portuárias fossem ampliadas (por exemplo, em 
Itacoatiara) para permitir que este frete fosse transportado em contêi-
neres, em navios por cabotagem entre Manaus e Santos (Teixeira, 2007; 
Fearnside & Graça, 2009b).

O projeto rodoviário da BR-319 é único em não ter um estudo de 
viabilidade, que é exigido de todas as obras de infraestrutura propostas 
para mostrar que os custos são justificados por ganhos econômicos. 

A justificativa para a isenção era que a rodovia é necessária para 
a “segurança nacional”, argumento cuja lógica não é clara, dado que a 
rodovia está muito distante de qualquer fronteira internacional. O Plano 
Nacional de Defesa, de 2008, não menciona a prioridade da rodovia 
(Brasil/PR, 2008). 

Em 2012, o comandante militar da região amazônica deu uma 
longa palestra no INPA sobre as prioridades de segurança nacional para 
a Amazônia, na qual não se mencionou a BR-319, e quando este autor 
levantou essa questão no final da palestra ele confirmou que a rodovia 
não é uma prioridade de segurança; a palestra e o meu comentário foram 
gravados e publicados pelo INPA (Fearnside, 2012a; Villas Bôas, 2012). 

A falta de justificativas econômicas e militares é de relevância 
limitada para o papel do projeto rodoviário. É uma maneira para os 
políticos obterem votos em Manaus, o verdadeiro motivo para a existência 
do projeto. O apoio ao projeto é praticamente universal em Manaus. Isso 
pressupõe, é claro, que o custo financeiro seja arcado pelo governo federal 
e, portanto, pelos contribuintes no país inteiro, e não por residentes do 
Estado do Amazonas.

Após uma longa batalha legal sobre se seria necessário um Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA), o requisito foi confirmado e um EIA foi 
preparado (UFAM, 2009). Sucessivas versões do EIA foram rejeitadas pelo 
IBAMA devido a deficiências graves. O parecer técnico concluiu: “... o EIA 
não reúne as mínimas condições e informações que permitam avaliar a 
viabilidade ambiental do empreendimento” e, mesmo deixando de lado 
a qualidade técnica do EIA/RIMA, a emissão da LP [Licença Prévia] não 
pode ser efetivada” (Arbocz et al., 2009, p. 175 - 176). 
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No entanto, este impedimento federal foi efetivamente superado 
em 2016, permitindo que a agência ambiental estadual do Amazonas 
licenciasse a “manutenção” da rodovia e apenas exigisse o EIA federal 
para a “reconstrução” da estrada (Cruz, 2016). A “reconstrução”, na 
prática, é interpretada como sendo a pavimentação final. No entanto, o 
impacto principal da rodovia é a sua melhoria até o ponto onde ônibus 
e outros veículos têm trânsito livre entre Rondônia e Manaus, e não a 
pavimentação final. A estrada foi progressivamente melhorada, e o serviço 
de ônibus durante a estação seca já está estabelecido.

Uso de condicionantes

Outra rodovia, a BR-163 (Santarém-Cuiabá), representou um ponto 
chave no enfraquecimento dos requisitos de licenciamento ambiental. 
Um EIA/RIMA foi preparado em 2002, mas sua inadequação foi evidente 
para a equipe de licenciamento do IBAMA. O relatório de oito volumes 
contém menos de duas páginas sobre o desmatamento, que é o principal 
impacto da rodovia, e a recomendação é simplesmente sugerir que a 
agência ambiental (ou seja, IBAMA) deve ser fortalecida em decorrência 
da “nova situação” (ECOPLAN Engenharia Ltda., 2002, Vol. 8, p. 45). 

No entanto, o EIA foi aprovado, mas com a exigência de que o 
programa “BR-163 Sustentável” seja financiado. Este foi um programa 
realizado por 32 organizações não governamentais (ONGs), além do 
governo federal, e promovia sistemas agroflorestais, educação ambiental 
e outras atividades relacionadas ao meio ambiente ao longo da rota 
rodoviária, enquanto o projeto de construção estava em andamento.

Embora essas atividades sejam benéficas, elas não substituem um 
EIA adequado, especialmente porque um EIA aceitável era um requisito 
que, até esse momento, devia ser cumprido antes que a construção 
pudesse começar, enquanto o programa “BR-163 Sustentável” não tinha 
tal requisito (Fearnside, 2007). 

O ano de 2002 marca o início da prática de permitir que a 
construção de grandes obras começasse sem primeiro satisfazer todas as 
demandas no EIA. Em vez disso, licenças são aprovadas com uma lista 
anexa de “condicionantes” que, supostamente, seriam cumpridas antes de 
conceder a próxima liberação na série de três licenças (Prévia, Instalação e 
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Operação). As administrações presidenciais, a partir de 2003, coincidem 
com um rápido aumento do uso de “condicionantes” para permitir que os 
projetos avancem com impedimentos mínimos (Bratman, 2014).

O uso de “condicionantes” logo se degradou, permitindo que os 
projetos avançassem sem satisfazer muitas delas. A hidrelétrica de Belo 
Monte é o caso mais notório, onde 40 condicionantes do IBAMA e 26 
da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) foram amplamente ignoradas 
(Fearnside, 2017a,b; Villas-Bôas et al., 2015). Isso atingiu um pico no caso 
de Belo Monte, permitindo que a Licença de Operação fosse concedida em 
2015 sem satisfazer muitas das condicionantes (Villas-Bôas et al., 2015).

Após a concessão da licença, com a construção essencialmente 
completa, agências como o IBAMA e o Ministério Público se encontram 
praticamente sem meios para obter o cumprimento das demandas nas 
condicionantes, como foi demonstrado por uma ordem judicial em 13 de 
setembro de 2017, com pedido para suspender a obra, mas que não teve, 
essencialmente, nenhum efeito prático (Pinto, 2017).

O precedente da concessão da Licença de Operação sem preencher 
os requisitos foi repetido em breve no caso da barragem de São Manoel, 
no rio Teles Pires em Mato Grosso. 

Em 05 de setembro de 2017, o IBAMA concedeu a licença de 
operação de São Manoel, permitindo que o reservatório fosse cheio, 
apesar da maior parte das condicionantes da Licença Prévia e da Licença 
de Instalação estarem ainda pendentes (Fearnside, 2017a, 2019b).

Desconsideração do departamento de licenciamento do IBAMA

São apresentadas as histórias do licenciamento de várias barragens 
hidroelétricas apesar de ainda existir pendências: as do Rio Madeira (Santo 
Antônio e Jirau), Belo Monte e São Manoel, com frequência resultante 
de corrupção e doações políticas. A Figura 1 apresenta as barragens 
mencionadas no texto na Amazônia Legal.

Movimentos_Socioambientais_005.indd   324 23/10/2019   11:45:16



325

Philip M. Fearnside

Figura 1. Barragens na Amazônia Legal mencionadas no texto

Um comprometimento ainda mais amplo das proteções de licen-
ciamento começou em 2008 com o licenciamento das barragens de Santo 
Antônio e Jirau no rio Madeira em Rondônia, com a aprovação simples-
mente ignorando o conteúdo dos pareceres técnicos do Departamento de 
Licenciamento no IBAMA. 

Para as barragens do rio Madeira, cujo licenciamento começou em 
conjunto com um único EIA, o Parecer, de 121 páginas, para a Licença 
Prévia concluiu: 

Dado o elevado grau de incerteza envolvido no processo; a iden-
tificação de áreas afetadas não contempladas no Estudo; o não 
dimensionamento de vários impactos com ausência de medidas 
mitigadoras e de controle ambiental, necessárias à garantia do 
bem-estar das populações e uso sustentável dos recursos naturais; 
e a necessária observância do Princípio da Precaução, a equipe 
técnica concluiu não ser possível atestar a viabilidade ambiental 
dos aproveitamentos Hidrelétricos Santo Antônio e Jirau, sendo 
imperiosa a realização de novo Estudo de Impacto Ambiental, 
mais abrangente, tanto em território nacional como em territórios 
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transfronteiriços, incluindo a realização de novas audiências pú-
blicas. Portanto, recomenda-se a não emissão da Licença Previa 
(Deberdt et al., 2007, p. 221).

A solução era substituir o chefe do departamento de licenciamento 
por Roberto Messias Franco, que produziu um parecer “definitivo” 
alternativo (Franco, 2007), efetivamente substituindo o da equipe técnica. 
O mesmo indivíduo foi então promovido para liderar o IBAMA como 
um todo, onde aprovou a Licença de Instalação, apesar das deficiências 
evidentes (Fearnside, 2013a,b, 2014a,b, 2015a,b, 2017c). 

A equipe técnica havia entregado ao referido departamento 
um parecer técnico de 146 páginas sobre a Licença de Instalação 
de Santo Antônio que concluiu: “Diante das considerações aqui 
expostas, recomenda-se a não concessão da Licença de Instalação ao 
aproveitamento hidrelétrico de Santo Antônio, pleiteada pelo Consorcio 
Madeira Energia S.A.” (Brasil, IBAMA, 2008, p. 146). 

A Licença de Instalação foi emitida apenas cinco dias depois 
(Franco, 2008). Em 2016 o Ministério Público Federal em Brasília iniciou 
um processo contra Roberto Messias Franco com base da emissão desta 
licença violar a Lei de Crimes Ambientais (Lopes, 2016). 

Para a Licença de Operação de Santo Antônio, a equipe técnica 
do IBAMA fez um parecer técnico de 188 páginas que concluiu: “...esta 
equipe técnica não vê óbices à emissão da Licença de Operação para UHE 
Santo Antônio, com validade de 04 (quatro) anos, desde que sanadas as 
seguintes pendencias processuais: ...”(Brasil, IBAMA, 2011a, p. 174). 

Esta afirmação foi seguida por uma lista de 62 itens que teriam 
de ser cumpridos antes de emitir a Licença de Operação (Brasil, IBAMA, 
2011a, pp. 174-188). No entanto, a Licença de Operação foi concedida um 
mês depois, com essas recomendações convertidas em condicionantes, 
teoricamente para cumprimento posterior (Trennepohl, 2011).

Hidrelétrica de Belo Monte

No caso da hidrelétrica de Belo Monte, o parecer da equipe técnica 
do IBAMA sobre a licença prévia concluiu: “A falta de critérios técnicos 
e legais que expressem a viabilidade ambiental, e os diversos interesses, 
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legítimos, mas muitas vezes antagônicos, que encontram no âmbito do 
licenciamento ambiental um espaço de discussão política, não propiciam 
à equipe técnica uma tomada de decisão segura sobre a viabilidade de 
empreendimentos de tamanha complexidade” (Brasil, IBAMA, 2010, p. 21). 

O presidente do IBAMA, na época, apoiou sua equipe técnica em 
não aprovar a licença, resultando em sua remoção (Agência Brasil, 2011). 
Ele foi substituído por Curt Trennepohl, um funcionário do IBAMA que 
estava prestes a se aposentar. 

O novo presidente do IBAMA aprovou prontamente a licença 
(Fearnside, 2012b). Pouco depois da aprovação, ele deu uma entrevista 
reveladora para a televisão australiana. Quando pressionado sobre a 
questão da sua aprovação de Belo Monte, ele expulsou da sala a equipe de 
filmagem, mas continuou conversando com a repórter com o microfone 
ligado. 

Ele então apresentou uma apologia pela matança de indígenas 
na Amazônia brasileira hoje, comparando-a com a eliminação histórica 
de aborígenes na Austrália (Xingu Vivo, 2011). Na Belo Monte, a equipe 
técnica do IBAMA também foi ignorada nos casos do seu parecer de 252 
páginas sobre a Licença de Instalação (Brasil, IBAMA, 2011b) e do seu 
parecer de 242 páginas sobre a Licença de Operação (Brasil, IBAMA, 
2015).

Hidrelétrica de São Manoel

A barragem de São Manoel repetiu os precedentes das barragens do 
rio Madeira e de Belo Monte ao ignorar a equipe técnica do Departamento 
de Licenciamento do IBAMA. Em 25 de agosto de 2017, a equipe técnica 
produziu um parecer de 133 páginas que se oponha à aprovação da Licença 
de Operação. O parecer concluiu: 

A ausência dos dados solicitados e o não cumprimento das exigên-
cias exaradas ao longo de vários pareceres técnicos emitidos pelo 
IBAMA, aqui identificados, impede à presente análise visualizar a 
real magnitude dos impactos ambientais …. Portanto, o presente 
parecer não apresentará sugestões de condicionantes para licença 
de operação enquanto houver pendências de informações…(Brasil, 
IBAMA, 2017, p. 131).
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A barragem de São Manoel está localizada a apenas 700 m da Terra 
Indígena Kayabi e já provocou uma série de conflitos. O parecer da equipe 
de licenciamento não teve efeito: a presidente do IBAMA assinou a licença 
de operação apenas dez dias depois (Araújo, 2017).

Corrupção e doações políticas

Decisões para construir barragens e outra infraestrutura que 
provocam impactos socioambientais são influenciadas por doações 
políticas ou por simples corrupção a partir das partes com interesses 
financeiros nos projetos pleiteados. Em 2013 o Tribunal Supremo Eleitoral 
(TSE) liberou dados pela primeira vez sobre doações políticas, indicando 
que, nos dez anos anteriores, os quatro maiores doadores eram grandes 
empreiteiras que constroem barragens na Amazônia (Gama, 2013). 

A hidrelétrica de Belo Monte fornece um exemplo bem documentado, 
onde tanto o lado pagador quanto o recebedor final fizeram depoimentos 
confirmando “doações” tanto legais, como ilegais (Amazonas em Tempo, 
2015; Cruz et al., 2016; do Amaral, 2016). A barragem de Santo Antônio, 
no rio Madeira, também rendeu doações ilegais de campanha de acordo 
com confissões pela construtora Odebrecht (Francis, 2017).

A maior fonte de doações oficialmente declaradas para as 
campanhas presidenciais da candidata Dilma Rousseff veio da empresa 
frigorífica JBS (Wikipédia, 2018a), tanto em 2010 (Recondo & Gallucci, 
2010) como em 2014 (Pinhoni, 2014). Segundo delação de Joesley Batista 
(Wikipédia, 2018b), presidente da JBS, a empresa também era fonte do 
equivalente de R$ 126 milhões de propinas para a campanha presidencial 
vitoriosa em 2010 (em.com.br, 2017) e R$ 360 milhões em 2014 (Maia, 
2017). A JBS doava para muitos políticos, e só as doações oficialmente 
declaradas representaram 39,5% dos lucros líquidos da empresa (Folha 
Política, 2015). Como a JBS é a maior empresa de “proteína animal” do 
mundo, ela tem evidente interesse na agenda do setor agropecuário. 

Ao longo dos dois anos antes da delação dos donos da JBS (maio 
a agosto de 2017), a influência da empresa teria aumentado ainda mais 
com o seu papel como fonte de dinheiro para contornar as revelações da 
iniciativa Lava Jato de investigação de corrupção. 
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Eventos emblemáticos incluem a captura em 18 de maio de 2017 do 
braço direito do Presidente Michel Temer (Wikipédia, 2018c), o Deputado 
Federal Rodrigo Rocha Loures (Wikipédia, 2018d) com uma mala (O 
Globo, 2017a) contendo R$ 500 mil, que é o montante que havia sido 
acordado para ser pago semanalmente durante um período de 20 anos 
para comprar o silêncio do aliado de Temer, Eduardo Cunha (Wikipédia, 
2018e), o então presidente da Câmara dos Deputados, preso atualmente, 
que era esperado para fazer delação nas investigações de corrupção.

Grampos telefônicos feitos pela Polícia Federal haviam gravado 
Loures solicitando os subornos em nome do Temer (Veja, 2017), e a 
confissão (O Globo, 2017b) de Joesley Batista, afirmou que o dinheiro era 
para Temer (Watts, 2017).

Em 05 de setembro de 2017, foram encontrados R$ 51,4 milhões 
em malas e caixas de papelão em um apartamento “emprestado” ao 
Geddel Vieira Lima (Wikipédia, 2018f), que talvez seja o associado mais 
próximo do Temer e que foi seu Ministro de Governo antes de ser forçado 
a renunciar em novembro de 2016 em função de outro escândalo de 
corrupção (Paraguassu & Boadle, 2016). 

Confissões de JBS novamente ligaram o dinheiro ao Temer e seu 
partido político. As impressões digitais de Geddel foram encontradas em 
algumas das malas. Houve também uma gravação feita clandestinamente 
por Joesley Batista em março de 2017, onde Temer expressa aprovação 
para o pagamento de subornos pela JBS para silenciar o Eduardo Cunha 
(Watts, 2017).

Aceleração do licenciamento ambiental

Outra tendência de enfraquecimento de licenciamento é a 
aceleração do processo de aprovação, muitas vezes independentemente 
da integralidade das informações ou do proponente cumprir as exigências 
que podem ter sido feitas pelo órgão ambiental. 

Um exemplo de uma medida para acelerar as aprovações foi 
uma mudança, em junho de 2017, no procedimento do IBAMA para a 
concessão de bônus para a sua equipe técnica. Os bônus foram concedidos 
anteriormente com base no número de pareceres técnicos produzidos, 
uma política que introduz um motivo pessoal para acelerar o processo de 
aprovação, seja induzida ou não a redução das exigências. 
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A mudança em 2017 cria um viés ainda mais forte, concedendo 
o bônus apenas se os pareceres técnicos foram favoráveis, e não se os 
pareceres recomendam a não aprovação do projeto (Borges, 2017a).

Pressão sobre funcionários ambientais individuais

Pressão política sobre funcionários ambientais para aprovar 
projetos hidrelétricos tem sido comum, como nos casos das barragens de 
Santo Antônio, Jirau e Belo Monte (Fearnside, 2014b, 2017a,b). Em todos 
esses casos, procuradores do governo ameaçaram os membros individuais 
da equipe técnica no departamento de licenciamento do IBAMA com a 
acusação de “má fé” em recomendar a não aprovação das licenças (Brasil, 
AGU, 2011, 2012). 

Como medida para minimizar essas ameaças, as assinaturas da 
equipe técnica não aparecem mais nos pareceres técnicos, tais como o 
parecer recomendando contra aprovação da hidrelétrica de São Manoel 

(Brasil/IBAMA, 2017; Fearnside, 2017c).

Aumento da influência dos ruralistas

A influência dos “ruralistas”, ou seja, os representantes dos grandes 
proprietários de terras, aumentou rapidamente para ganhar controle do 
governo brasileiro. 

Apesar de grandes proprietários de terras representarem uma 
porcentagem minúscula da população brasileira, dos 513 membros da 
Câmara dos Deputados, um número estimado em 210 (41%) é de ruralistas 
(Carvalho  et al., 2017). 

Com a economia em recessão, as forças políticas conservadoras 
estão se alinhando (Nunes & Neder, 2016) para eliminar as salvaguardas 
críticas socioambientais que poderiam expor a Amazônia a perigos sérios.

No dia da votação na Câmara dos Deputados, os ambientalistas 
José Cláudio Ribeiro da Silva e Maria do Espírito Santo da Silva foram 
assassinados perto de Marabá, no sul do Pará (Milanez, 2016). 

Quando um deputado do Partido Verde tentou falar sobre este 
fato na tribuna da Câmara dos Deputados, ele foi vaiado pela multidão 
de deputados que favoreciam a evisceração do Código. A hostilidade 
aberta para qualquer discussão de questões sociais relacionadas com as 
alterações propostas foi evidente.
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Os ruralistas solicitaram ao então presidente interino Temer para 
rever decisões do poder executivo dos últimos dias da administração 
anterior na criação de unidades de conservação e terras indígenas. 
O novo Ministro da Justiça afirmou que todas as decisões do final da 
administração anterior serão “revistas” embora com a ressalva de que isso 
seria feito “com diálogo” (Bergamon, 2016). 

A administração anterior declarou sete terras indígenas totalizando 
14,8 milhões de hectares em seu último mês no governo (ISA, 2016a). 
Terras indígenas são particularmente importantes porque protegem uma 
área maior do que as unidades de conservação e porque têm um histórico 
melhor em resistir ao desmatamento (Nepstad  et al., 2006). 

A bancada ruralista no Congresso Nacional está empurrando uma 
série de projetos de lei (PLs) e propostas para emendas constitucionais 
(PECs) que poderiam causar sérios impactos socioambientais. 

As emendas exigem apenas uma maioria de 60% em cada casa do 
Congresso Nacional, e, em seguida, elas são automaticamente efetivadas, 
sem necessidade de sanção presidencial. 

Emendas constitucionais são mais fáceis de passar no Brasil do que 
na maioria dos outros países (de Moura Rocha Lima, 2016). A Constituição 
atual, promulgada em outubro de 1988, havia sido emendada 97 vezes até 
dezembro de 2017. 

Já que a bancada ruralista é suficiente para bloquear um 
impeachment presidencial, e este fato, juntamente com a distração de 
outros assuntos na pauta do Congresso, ofereceu oportunidades para 
a agenda ruralista obter grandes avanços durante o julgamento de 
impeachment da Presidente Dilma Rousseff em 2016 (Fearnside, 2016) e 
nas semanas anteriores às duas votações no Congresso sobre a iniciação 
das investigações para o impeachment do Presidente Temer em 2017 
(Fearnside, 2017d,e).

Uma prioridade da bancada ruralista que continua avançando é a 
conversão de rios na bacia do Tapajós em hidrovias para transportar soja 
de Mato Grosso para portos com acesso ao rio Amazonas. 

As propostas hidrovias teriam impactos permanentes e irreparáveis 
e se relacionam com uma série de barragens propostas no rio Tapajós e seus 
afluentes. Essas barragens incluem São Luiz do Tapajós, que inundaria 
parcialmente a proposta terra indígena Sawré-Muybu, e a hidrelétrica de 
Chacorão, que inundaria parte da Terra Indígena Munduruku (Fearnside, 
2015b,c). 
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A pressão para construir esta megabarragem da Amazônia é muito 
forte, com o apoio de grandes empreiteiras, o setor elétrico e o setor do 
agronegócio, incluindo Blairo Maggi, o atual Ministro da Agricultura. 
Maggi é o maior produtor de soja no Brasil, e suas exportações seriam 
beneficiadas pela barragem e uma de suas hidrovias associadas (Salisbury, 
2016). 

Em dezembro de 2016, surgiu de repente, para um voto chave 
em um comitê do Senado, uma proposta para autorizar três hidrovias, 
incluindo uma nos rios Tapajós e Teles Pires, que inundaria terras do 
povo indígena Munduruku (Branford & Torres, 2016).

Propostas para neutralizar o sistema de licenciamento

PEC-65, Fim do licenciamento ambiental

Propostas incluem medidas para enfraquecer ou efetivamente 
abolir o licenciamento ambiental, tais como a Proposta de Emenda 
Constitucional PEC-65 (Brasil, Senado Federal, 2016a), que tornaria a 
mera apresentação de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) em uma 
aprovação automática de qualquer projeto de desenvolvimento. 

De uma só frase, esta PEC revogaria quarenta anos de progresso na 
construção de um sistema de licenças para avaliar e mitigar os impactos 
ambientais de projetos de desenvolvimento. 

A PEC-65 é de autoria do Senador Acir Gurgacz (Wikipedia, 2018g), 
de Rondônia, e a posição-chave da relatoria no processo de aprovação era 
ocupada pelo Blairo Maggi, de Mato Grosso, até seu licenciamento do 
Senado para tornar ministro da agricultura em 12 de maio de 2016. 

O Senador Acir Gurgacz é o fundador de uma empresa de 
mineração, proprietário de uma das maiores companhias de ônibus que 
circulam pelas rodovias amazônicas, e é o terceiro membro mais rico do 
Senado brasileiro (Infomoney, 2014).

Os defensores da PEC-65 afirmem que com os procedimentos de 
licenciamento “perde-se muito tempo e desperdiçam-se recursos públicos 
vultosos, em flagrante desrespeito à vontade da população” (Brasil, 
Senado Federal, 2016a). A emenda reza: “A apresentação do estudo prévio 
de impacto ambiental importa autorização para a execução da obra, que 
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não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões [ou seja, 
por razões ambientais] a não ser em face de fato superveniente” (Brasil, 
Senado Federal, 2016a). 

Em abril de 2016, uma Comissão do Senado aprovou a PEC-
65, liberando-a para votação no plenário do Senado. Senadores que se 
opuseram à PEC-65 conseguiram retardá-la, devolvendo a proposta 
à Comissão, embora os mesmos senadores que aprovaram a PEC-65 
continuam como membros da Comissão. 

Um porta-voz da ONG Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental- 
PROAN comparou a PEC-65 à permissão de um estudante que passa no 
vestibular para um curso de medicina começar imediatamente a realizar 
cirurgias (Borges, 2016). 

O Conselho Federal de Biologia, que representa os biólogos do 
Brasil, publicou uma manifestação de “indignação” sobre a PEC, e a 
entregou aos líderes nas duas casas do Congresso (CFBio, 2016a,b). 

O Ministério Público Federal (incumbido de defender os interesses 
do povo) preparou um parecer jurídico (Brasil, MPF, 2016), contestando 
a proposta de emenda. Conflitos constitucionais podem, potencialmente, 
serem julgados pelo Supremo Tribunal Federal.

PLS-654/2015 & PL-3.729/2004: Licenciamento ambiental abreviada.

Os projetos de lei PLS-654/2015 (Brasil, Senado Federal, 2015) e 
PL-3.729/2004 (Brasil, Câmara dos Deputados, 2004) permitiriam que 
qualquer projeto “estratégico”, tais como uma usina hidrelétrica, tenha 
aprovação ambiental simplificada e rápida. 

A sequência normal de três licenças (Prévia, Instalação e Operação) 
seria condensada em uma só licença, com um prazo impossível de oito 
meses para o órgão ambiental aprovar a licença, que normalmente leva 
4-5 anos. Após o término do prazo, o projeto seria automaticamente 
autorizado a prosseguir. 

A PLS-654/2015 foi proposta pelo senador Romero Jucá 
(Wikipedia, 2018h), de Roraima, e tinha o Blairo Maggi como relator, 
até se tornar Ministro da Agricultura sob a administração Temer. Os 
políticos envolvidos são alguns dos mais poderosos do Brasil. Blairo 
Maggi (Wikipedia, 2018i), conhecido como o “rei da soja”, recebeu o 
prêmio “Motosserra de Ouro” do Greenpeace quando era governador do 
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Estado de Mato Grosso (Greenpeace, 2005). Romero Jucá tem interesses 
familiares na mineração de ouro amazônica e um longo registro de ações 
para diminuir os direitos dos povos indígenas (Rocha, 2012). 

Romero Jucá se tornou ministro do planejamento no início 
do governo Temer, mas foi forçado a se demitir apenas 12 dias depois, 
quando uma gravação veio ao público em que ele apareceu conspirando 
para obstruir as investigações de corrupção sob a iniciativa Lava Jato, e 
ele retomou o seu papel como líder do maior partido político no Senado.

CONAMA e auto licenciamento

Uma proposta pelos governos dos Estados para enfraquecer 
o sistema de licenciamento permitindo “auto licenciamento” está 
progredindo através do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 
(ISA, 2016a).

PL-1.610/1996: Abertura de terras indígenas para mineração

As propostas que estão avançando no Congresso incluem uma 
para permitir a abertura de terras indígenas para mineração (PL-
1.610/1996), que originou no Senado com autoria do senador Romero 
Jucá (Brasil, Câmara dos Deputados, 1996). Embora pendente desde 
1996, esta proposta tem avançado desde 2016 (Barros & Barcelos, 2016). 
Os membros da Comissão no Congresso tratando desse projeto de lei têm 
recebido grandes contribuições de campanha da empresa de mineração 
Vale (de Souza, 2015).

PEC-215: Fim de criação de TIs & UCs

Há também a famosa PEC-215, uma proposta de emenda 
constitucional que há muito tempo tem sido prioridade na agenda 
ruralista (O Eco, 2015). A PEC-215 retiraria a autoridade do ICMBio para 
criar unidades de conservação e da FUNAI para criar terras indígenas 
(Brasil, Câmara dos Deputados, 2000; ISA, 2015). Esta autoridade seria 
transferida para o Congresso Nacional, que é controlada pelos ruralistas e 
assim efetivamente terminaria a criação ou expansão de áreas protegidas. 
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PLS 168/2018: Licenciamento sem FUNAI em TIs não homologadas

Um projeto de lei do Senado (PLS 168/2018) estabeleceria uma 
nova regulamentação para licenciamento ambiental de obras, tais como 
barragens e rodovias. Se aprovado, a FUNAI somente seria consultada 
em processos de licenciamento de obras propostas em terras indígenas 
homologadas (Brasil, Senado Federal, 2018: Seção 7, Art. 30, Inciso I). Isto 
liberaria obras nas áreas indígenas que ainda não chegaram ao marco de 
“homologação”, tais como a Sawré-Muybu, que é o principal impedimento 
à construção da hidrelétrica São Luiz do Tapajós. A mudança também 
tiraria a proteção dos indígenas isolados em toda a Amazônia (Leite, 
2018).

Lei 13.334 (MPV-727): Parcerias público-privadas

Um grande golpe para o licenciamento ambiental foi a aprovação 
da Lei 13.334/2016 (anteriormente MPV-727) em 13 de setembro de 2016, 
sancionada pelo Presidente Temer no dia seguinte. Essa lei estabelece um 
programa de “parcerias público-privadas” com um Conselho Diretor que é 
dado o poder de forçar o IBAMA, FUNAI ou qualquer outro órgão, inclusive 
os estaduais e municipais, a aprovar qualquer projeto que o Conselho 
considere ser “estratégico” (Brasil, PR, 2016). Essa lei surgiu para votação 
de forma extremamente repentina, e poucas pessoas havia lido o texto. 
O debate no Senado foi limitado a três pessoas da oposição, mas foi uma 
farsa de qualquer forma sendo que, sob regime “urgente”, as posições dos 
partidos políticos haviam sido decididas antes do debate e, portanto, nada 
falado poderia mudar os votos, que foram feitos pelo líder de cada partido.

Emenda 95 (PEC-55): Congelamento do orçamento

Ainda outro golpe contra o meio-ambiente foi a aprovação, em 
dezembro de 2016, da Emenda Constitucional n.º 95 (anteriormente 
PEC-55) (Brasil/ Câmara dos Deputados e Senado Federal, 2016). Isto 
congela o orçamento federal durante os próximos 20 anos ao nível atual, 
que já foi reduzido ao ponto que órgãos como IBAMA e a FUNAI estão, 
em muitos aspectos, inoperáveis (Modzeleski, 2017; Valente, 2017a). 
Somente os Ministérios da Saúde e da Educação podem ter aumentos das 
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respectivas partes do orçamento, o que significa que, já que as demandas 
inevitavelmente aumentarão, o Ministério do Meio Ambiente e outros 
órgãos vão encolher ainda mais, tornando inviável a aplicação adequada 
das leis ambientais. 

Além de alocações inadequadas no orçamento federal para os 
setores menos potentes, como o Ministério do Meio Ambiente, o Brasil 
tem um sistema único que resulta no real montante gasto nestes setores 
ser ainda menor do que o orçamento sugere. Uma característica do 
sistema governamental no Brasil é o “contingenciamento”, ou seja, 
colocar os fundos em estado de contingência, quando as receitas fiscais 
são insuficientes para pagar as verbas prometidas. 

Os montantes do orçamento não são liberados em uma só vez no 
início do ano: são liberados em parcelas no decorrer do ano. Os ministérios 
são, portanto, colocados em competição uns contra os outros em uma luta 
contínua para obter a liberação das suas parcelas, e nem todos são bem 
sucedidos. 

Outra característica do sistema: é mais provável que os ministérios 
menos potentes tenham muito dos recursos deles liberado nos últimos 
dias do ano, quando é burocraticamente inviável concluir o longo processo 
de licitação necessário para fazer a maioria das despesas. Os fundos, 
portanto, são devolvidos ao tesouro.

Medidas para reduzir áreas protegidas

Unidades de conservação

Várias medidas para reduzir áreas protegidas existentes estão 
progredindo. Representantes do Estado do Amazonas no Congresso 
Nacional, juntamente com uma delegação da Assembleia Legislativa 
Estadual, fizeram um apelo direto ao Presidente Temer para revogar 
cinco unidades de conservação recém-criadas no maior estado da região 
amazônica (Amazonas em Tempo, 2016). 

É proposta a remoção de um milhão de hectares de áreas protegidas 
na parte sul do Estado do Amazonas (Farias & Pontes, 2017; Fearnside & 
Lovejoy, 2017). 
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Outra proposta, promovida pelo próprio Planalto, removeria a 
proteção de 346.000 hectares ao longo da rodovia BR-163 (Santarém-
Cuiabá), no Pará (Branford. & Torres, 2017; Chagas, 2017; Fearnside, 
2017d), e com emendas chega a mais de 1 milhão de hectares (Grupo de 
Trabalho pelo Desmatamento Zero  et al., 2017). 

Este projeto de lei (PL 8.107/2017) tramite em regime de prioridade 
no Congresso (Brasil, Câmara dos Deputados, 2017). Este caso ilustra 
um padrão de remover a proteção por meio da alteração da classificação 
da totalidade ou de partes de unidades de conservação existentes, por 
exemplo, convertendo-as em uma categoria de pouco efeito : “áreas de 
proteção ambiental” (APAs), que permitem a mineração e propriedades 
privadas, com direito a desmatamento.

Terras indígenas

A Terra Indígena Sawré-Muybu, no rio Tapajós, é o caso mais 
crítico. Parte desta área tradicional do povo Munduruku, no Estado do 
Pará, seria inundada pela barragem de São Luiz do Tapajós (Fearnside, 
2015c). 

Os estudos e a documentação para a criação da terra indígena 
estavam prontos para assinatura por quase dois anos, mas o Ministério de 
Minas e Energia havia impedido a atuação da FUNAI (Fearnside, 2015b). 

Além da possibilidade de revogar a declaração, a criação final 
desta terra indígena pode ser bloqueada por meio de simplesmente 
deixar de tomar os próximos passos: a área ainda precisa ser oficialmente 
“demarcada” (marcada no chão com uma picada perimetral) e 
“homologada” (confirmada por autoridade superior). 

No entanto, a “declaração” foi um passo muito significativo, e a 
possibilidade de revogá-la seria um grande revés para o meio ambiente e 
as populações tradicionais na Amazônia. A bancada ruralista está tentando 
bloquear esta proposta de terra indígena (Santilli e Guetta, 2016), que foi 
declarada nos últimos dias do governo da ex-presidente Dilma Rousseff.
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Mineração: O caso da RENCA

Em 23 de agosto de 2017, o Presidente Michel Temer emitiu 
um decreto revogando a RENCA (Reserva Nacional de Cobre e seus 
Associados), uma área do tamanho da Suíça localizada no lado norte 
do rio Amazonas em partes dos Estados do Pará e Amapá (Fearnside, 
2017f). O Ministério do Meio Ambiente não havia sido consultado e os 
ambientalistas e o público em geral no Brasil foram pegos de surpresa. Na 
verdade, em março o governo Temer já havia anunciado sua intenção de 
revogar a RENCA em um congresso de empresas de mineração no Canadá. 

Houve uma tempestade de críticas no Brasil e no exterior, inclusive 
da supermodelo Gisele Bündchen (e.g., Spring, 2017). Um mês depois, 
após uma tentativa mal sucedida de abafar as críticas por meio de uma 
modificação ao decreto acrescentando uma afirmação de que as áreas 
protegidas e as normas ambientais seriam respeitadas, o Presidente 
Temer revogou a revogação da RENCA, deixando como estava (G1, 2017). 
No entanto, o Ministério de Minas e Energia deixou claro que ainda quer 
a abertura da área à mineração industrial, e que o governo retomará o 
debate sobre a extinção da RENCA “mais à frente” (G1, 2017).

A RENCA não foi criada para fins de conservação, mas sim 
como um ato de ditadura militar de 1964 a 1985 para preservar uma 
reserva estratégica de jazidas minerais, para não permitir que empresas 
internacionais de mineração exaurissem as jazidas e exportassem os 
minérios, como, por exemplo, tinha acontecido com a jazida de manganês 
em outra parte do Amapá. No entanto, na prática, a existência da RENCA 
evitou a mineração em grande escala, assim ajudando proteger o ambiente 
nesta vasta área, tanto dentro como fora das áreas legalmente protegidas.

A RENCA contém nove áreas protegidas. Três destas são do 
tipo “proteção integral”, onde a mineração é proibida. Duas são terras 
indígenas, que atualmente não permitem a mineração. No entanto, o 
projeto de lei PL-1.610/1996, mencionado anteriormente, abriria as 
terras indígenas para mineração. As outras quatro áreas protegidas já 
permitem a mineração, desde que esta disposição esteja incluída no plano 
de manejo da área em questão. Isto, é claro, pode ser sempre inserido nos 
planos por meio de pressão sobre os funcionários pertinentes. Mesmo que 
a mineração seja limitada aos 30% da RENCA que estão fora das áreas 
protegidas, a entrada de grandes mineradores e outros novos atores teria 
impactos sobre a floresta e os habitantes tradicionais.
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Oportunidades recentes para o desmonte ambiental

O impeachment de Dilma

O julgamento de impeachment da Presidente Dilma Rousseff, 
iniciado em 11 de maio de 2016, resultou na sua substituição pelo vice-
presidente Michel Temer, primeiramente de forma interina enquanto 
o julgamento prosseguia e, depois da aprovação do impeachment pelo 
Congresso Nacional em 31 de agosto de 2016, como titular do cargo até 
o mandato presidencial terminasse em 01 de janeiro de 2019. A situação 
política tumultuada no Brasil durante o processo de impeachment da 
Presidente Dilma ofereceu uma oportunidade para avançar no desmonte 
da legislação ambiental brasileira. 

A composição do Congresso, e seu potencial para atender às in-
fluências empresariais de desenvolvimento sobre as questões ambientais 
(Zucco & Lauderdale, 2011), aumentaram as chances de aprovação repen-
tina de medidas ambientalmente prejudiciais. Os políticos envolvidos nas 
propostas de leis e emendas constitucionais eram alguns dos mais pode-
rosos no Brasil, com histórias que sugerem uma predisposição para explo-
rar e degradar o meio ambiente.

Frenéticas atividades ligadas ao processo de impeachment da 
Presidente Dilma levaram a um esvaziamento das funções normais do 
Senado, tais como sessões de comissão. Isto apresentou uma oportunidade 
para os interessados na aprovação de propostas “adormecidas”, que 
implicam em retrocessos na área ambiental (a PEC-65 estava pendente 
desde 2012), as quais podem aparecer, aparentemente do nada, para se 
tornarem ameaças concretas. 

Com a colaboração da maioria dos partidos políticos em aprovar 
o processo de cassação, o clima entre os políticos era de uma unidade 
incomum para aprovar as medidas propostas pelo governo provisório 
para estimular a economia do País. Por exemplo, liberando projetos de 
desenvolvimento das restrições ambientais. Foi neste intervalo de tempo 
que houve o grande avanço da PEC-65 e PLS-654 no Senado e da PL-
3725/2004 na Câmara dos Deputados (Fearnside, 2016). 
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Primeira tentativa de impeachment de Temer

O Presidente Michel Temer foi objeto de uma crescente variedade 
de acusações de corrupção, organização criminosa e obstrução da justiça. 
Ele já sobreviveu a duas votações no Congresso Nacional para iniciar 
as investigações para um processo de impeachment, o primeiro em 02 
de agosto e o segundo em 25 de outubro de 2017. A obtenção dos votos 
necessários para bloquear a cassação envolveu cada vez a concessão 
de somas astronômicas em várias formas para deputados federais 
selecionados. O custo não foi só financeiro – também foi pago pelo meio-
ambiente, especialmente na Amazônia.

Os cerca de quarenta por cento da Câmara dos Deputados 
controlados pelos ruralistas é o suficiente para bloquear uma votação de 
impeachment. Dias antes da primeira votação de impeachment em 02 de 
agosto, o presidente Temer fez uma série incrível de concessões para os 
ruralistas (Fearnside, 2017d). 

A influência dos ruralistas vem aumentando ao longo de vários 
anos, mas a oportunidade apresentada pela recente série de escândalos 
de corrupção que atingem o Presidente levantou a influência ruralista a 
alturas sem precedentes. 

Os meses antes da primeira votação do Congresso sobre o 
impeachment do Presidente Temer produziram uma série espetacular de 
golpes contra o sistema de licenciamento ambiental e outras proteções 
ambientais. 

Os ruralistas se beneficiaram enormemente (Deutsche Welle, 
2017) da generosidade do Temer com dinheiro público. Os deputados 
federais ruralistas foram numerosos o suficiente para bloquear o processo 
de impeachment contra ele (Carvalho  et al., 2017; Deutsche Welle, 2017; 
Greenpeace, 2017a; Guetta, 2017).

Em 11 de julho de 2017, o Presidente Temer apoiou e assinou a 
famosa “lei de grilagem” (Lei 13.465, antes MP 759/2016) que legitima 
reivindicações de terras ilegais de até 2.500 hectares (de Souza, 2017a), 
muitas das quais estão na floresta amazônica.

Em agosto o governo Temer também renegou uma promessa 
anterior para se opor ao Projeto de Lei 3.729/2004 na Câmara dos 
Deputados, flexibilizando o licenciamento ambiental (Angelo e Vicária, 
2017; Presotti, 2017). O governo Temer também apoiou um projeto de 
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rodovia controverso exigido pelos ruralistas (Valente, 2017b), apoiou 
medidas para reduzir áreas protegidas na Amazônia (Angelo e Bragança, 
2017; Chagas, 2017; IstoÉ, 2017a) e enfraqueceu os critérios para a 
definição de terras indígenas (de Souza, 2017b).

Perdoou efetivamente, também, grandes somas em multas e dívidas 
ao governo pelos poderosos setores de agronegócio e pecuária (Cavalcanti, 
2017; De Olho nos Ruralistas, 2017). Houve também um pagamento de 
emendas parlamentares para deputados federais selecionados nos dias 
antes da votação. 

Estas medidas são adicionais à distribuição de mais de R$ 4 bilhões 
em emendas (O Globo, 2017c), com as estimativas de futuras bondades 
deste tipo chegando até R$ 17 bilhões (Struck, 2017), sem incluir outras 
concessões caras para aliados políticos do Presidente Temer. 

As bondades políticas do Presidente estão agravando a crise 
econômica do País, enquanto se corta as verbas desesperadamente 
necessitadas pelo Ministério do Meio Ambiente (Modzeleski, 2017), entre 
outros setores do governo.

Segunda tentativa de impeachment de Temer

Os custos ambientais de obter o apoio de um número suficiente de 
deputados federais para bloquear a primeira proposta de impeachment em 
02 de agosto de 2017 foram altos, mas estes podem ter sido superados pelo 
custo de sobreviver à segunda votação de cassação.

Uma denúncia (Netto  et al., 2017), de 245 páginas, foi submetida 
ao Supremo Tribunal Federal pelo então Procurador Geral da República 
Rodrigo Janot (Wikipedia, 2018j) pouco antes de se aposentar em 14 de 
setembro de 2017. 

Foi então encaminhada à Câmara dos Deputados, onde teria de ser 
aprovada para começar uma investigação e julgamento para impeachment. 
Propinas, relatadas na denúncia para várias pessoas que compõem a suposta 
“organização criminosa”, totalizaram R$ 587 milhões (Netto  et al., 2017).

No período que antecedeu à segunda votação, demandas ruralistas 
incluíram um perdão de R$ 31,4 bilhões em dívidas e multas não pagas por 
fazendeiros que haviam omitido de fazer as contribuições exigidas para um 
fundo de pensão para seus empregados (Tomazelli, 2017). 
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Isto vai além dos R$ 17 bilhões que já haviam sido efetivamente 
perdoados, convertendo a dívida em parcelas (“refis”) que, após descontos 
generosos, serão, teoricamente, pagas ao longo de muitos anos, mas que, 
na prática, são rotineiramente deixadas sem pagar depois de saldar uma 
ou duas parcelas.

No dia em que a segunda denúncia foi submetida ao Congresso, o 
governo Temer liberou R$ 65 milhões em emendas parlamentares (Jornal 
do Brasil, 2017) para deputados selecionados e prometeu liberar outros 
R$ 1 bilhão. 

Essas bondades traduzem em ainda mais subtrações das verbas do 
governo para outras áreas, incluindo o Ministério do Meio Ambiente. 

Em 16 de outubro de 2017 (nove dias antes da segunda votação), 
o Ministro do Trabalho emitiu uma portaria (Lis, 2017) essencialmente 
terminando qualquer imposição de restrições ao trabalho “equivalente à 
escravidão”, o que tem sido uma demanda ruralista de longa data. Nove 
dias mais tarde a ordem foi temporariamente suspensa por uma juíza do 
Supremo Tribunal Federal (STF), enquanto se aguarda uma decisão pelo 
plenário do Tribunal (O Globo, 2017d).

Continuação do desmonte após as tentativas de impeachment

A derrota da segunda tentativa de impeachment não acabou com 
esse padrão. Pesquisas de opinião pública indicaram que Temer teve 
uma percentagem de aprovação de apenas 3% (Verdélio, 2017), o menor 
índice atingindo por qualquer presidente desde o começo de pesquisas 
de opinião no Brasil. Isto significa que obter votos para passar a agenda 
legislativa de Temer requer um apaziguamento contínuo dos blocos de 
voto que o apoiam no Congresso, especialmente os ruralistas. Há também 
25 propostas de impeachment ainda pendentes na Câmara dos Deputados 
(Brasil 247, 2017), e qualquer uma dessas poderia ser trazida à tona como 
forma de pressionar o Temer para mais concessões.

As Terras Indígenas parecem ser parte do preço nesta nova fase, 
como se tornou evidente em 01 de novembro de 2017, ou uma semana 
após a segunda votação de impeachment. O Ministro da Justiça revelou 
planos para permitir que o agronegócio arrendasse terras indígenas. 

Isto é ilegal atualmente, mas o Ministro afirmou que o arrendamento 
seria autorizado através de uma medida provisória, ou, então, por meio de 
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um projeto de lei no Congresso Nacional. Ele sugeriu que seria, então, 
para o STF derrubar a medida, caso fosse considerada ilegal. 

No entanto, muitas ações ilegais são simplesmente deixadas para 
acontecer na prática. A construção da barragem de Belo Monte sem 
consultar os povos indígenas que foram impactados fornece um exemplo 
concreto: em 2012, o Poder Executivo entrou com um recurso no STF 
contra a decisão de um tribunal inferior a favor dos povos indígenas 
(International Rivers, 2012; ISA, 2012; Sevá Filho, 2014).

A construção da barragem seguiu, o reservatório foi enchido em 
2015, e a consideração do mérito do caso não apareceu na agenda do STF 
até hoje.

O favorecimento de Presidente Temer à demanda ruralista para 
abrir terras indígenas a arrendamento remonta ao prelúdio da segunda 
votação de impeachment. 

Em 03 de outubro de 2017, o Presidente reuniu com deputados 
ruralistas no palácio presidencial e, de acordo com todos os relatos (Borges, 
2017b; Waldendorf, 2017), prometeu emitir uma medida provisória em 09 
de outubro permitindo que os povos indígenas alugassem suas terras para 
não índios. Seguiu-se uma tempestade de críticas, e, em 04 de outubro, 
Temer negou que ele havia concordado em emitir a medida provisória 
(Moraes, 2017). 

Note-se que é uma tática comum por políticos no Brasil (assim 
como em outros países) negar planos controversos que, de fato, 
continuam inalterados (Fearnside, 2017g). Isso ocorreu recentemente 
com o Presidente Temer no caso da redução de unidades de conservação 
ao longo da rodovia BR-163 (Angelo& Bragança, 2017; Chagas, 2017; de 
Souza, 2017c).

As negociações entre ruralistas e o governo para permitir que o 
agronegócio alugasse terras indígenas aparentemente continuaram após 
a negação do Presidente (Sanchez, 2017). 

O deputado ruralista mais visível por trás da proposta foi Luiz 
Carlos Heinze (IstoÉ, 2017b), que é mais conhecido pela sua afirmação em 
2014 de que índios (junto com gays, lésbicas e quilombolas) representam 
“tudo que não presta”(de Souza, 2014). 

Em 18 de outubro de 2017, a manifestação contra uma audiência 
pública convocada pelos deputados ruralistas sobre a proposta de permitir 
o arrendamento de terras indígenas se tornou violenta, com alguns dos 
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indígenas reunidos em frente à Câmara dos Deputados jogando pedras e 
a polícia respondendo com gás lacrimogêneo e spray de pimenta (Câmara 
Notícias, 2017).

A demanda ruralista (Borges, 2017b) para abrir áreas indígenas 
para arrendamento da terra em “parcerias” entre os indígenas e o 
agronegócio representa um impacto direto sobre a floresta. Terras 
Indígenas protegem mais a floresta amazônica do que as unidades de 
conservação administradas pelo Ministério do Meio Ambiente (Nogueira  
et al., 2018a,b). 

Abrir o caminho para desmatar nessas áreas seria um desastre sem 
precedentes para a floresta amazônica. O plano de abrir terras indígenas 
levou Marcio Astrini, coordenador de políticas públicas do Greenpeace-
Brasil, a descrever Temer como “o pior presidente da história para a área 
socioambiental” (Borges, 2017b; Greenpeace, 2017b).

Retrocessos sob o Presidente Bolsonaro

Meio ambiente e direitos humanos

A eleição de outubro de 2018 de Jair Bolsonaro, que se tornou o 
presidente do Brasil em 1º de janeiro de 2019, sinaliza uma redução 
significativa da proteção tanto para o meio ambiente quanto para os direitos 
humanos (Fearnside, 2018b). 

A declaração de Bolsonaro durante a campanha de que ele retiraria 
o Brasil das Nações Unidas porque “É uma reunião de comunistas, de gente 
que não tem qualquer compromisso com a América do Sul” foi mais tarde 
esclarecido como se referindo apenas à Comissão de Direitos Humanos da 
ONU (BBC-Brasil, 2018). 

Seus ataques de campanha às restrições ambientais incluíam 
frequentes promessas de despir o poder de licenciamento do IBAMA e 
distribuir essa autoridade aos ministérios em cada área temática, como o 
Ministério de Minas e Energia no caso de barragens (Masionnave, 2018a). 

Ele também prometeu abolir o Ministério do Meio Ambiente e 
transferir as suas funções para o Ministério da Agricultura (Bragança, 2018), 
mas depois de assumir o cargo foi convencido pelos ruralistas proeminentes 
a manter o Ministério do Meio Ambiente para não provocar restrições aos 
países importadores de produtos agrícolas brasileiros. (Watanabe, 2018). 
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No entanto, ao invés de extinguir o Ministério do Meio Ambiente, 
Bolsonaro conseguiu o mesmo efeito transferindo as funções de 
fiscalização e controle do desmatamento para o Ministério da Agricultura 
(Phillips, 2019), que é dirigido por uma ruralista conhecida como a “musa 
do veneno” por seu papel como congressista na defesa da remoção de 
restrições aos agrotóxicos (Boldrini, 2018). 

O Serviço Florestal Brasileiro também foi transferido do Ministério 
do Meio Ambiente para o Ministério da Agricultura (Albuquerque 
& Parreira, 2019). O que restou do Ministério do Meio Ambiente foi 
neutralizado com a nomeação de um ruralista como ministro (Guerra & 
Ribeiro, 2018), e um chefe do IBAMA que quer que licenças ambientais 
sejam concedidas automaticamente preenchendo um formulário on-line 
(Borges, 2018). 

Outro movimento para neutralizar a aplicação das leis ambientais 
é uma mudança nas normas do Ministério do Meio Ambiente para 
responsabilizar os inspetores individuais financeiramente, caso que 
qualquer infração lavrada por eles for derrubada posteriormente, como 
por um recurso judicial; a medida é retroativa por cinco anos (Boghossian, 
2019). 

Nos meses que se seguiram à eleição de Bolsonaro, a frequência de 
ameaças e ataques aos inspetores do IBAMA e aos seus veículos aumentou 
muito (Masionnave, 2018b).

As ONGs são um alvo particular de Bolsonaro; prometeu expulsar 
organizações ambientais internacionais como o Greenpeace e o WWF 
(ClimaInfo, 2018). Ele frequentemente pediu o fim dos “ativistas” (Seto, 
2018). 

Salles fez de um dos seus primeiros atos como ministro do Meio 
Ambiente uma suspensão de 90 dias de todos os projetos que o ministério 
havia contratado através de ONGs, após o que alguns poderiam ser 
reintegrados após uma avaliação de “pente fino” (Azevedo &Grandelle, 
2019).
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Ameaça ao Acordo de Paris sobre mudança climática

A mudança climática representa uma das principais ameaças à floresta 
amazônica e à sustentabilidade das atividades humanas (e.g., Fearnside, 
2018c; Sampaio  et al., 2018). 

A negação de mudanças climáticas antropogênicas por parte de 
Bolsonaro, e as suas promessas de campanha de abandonar o Acordo de 
Paris (Darby, 2018a, b; Fearnside, 2018d; Gaier, 2018), têm importantes 
implicações para o desmatamento, represas e outros projetos na Amazônia. 

Honrar o compromisso do Brasil de reduzir suas emissões em 
43% abaixo do nível de 2005 até 2030 (Brasil, 2016) exigiria a reversão 
da tendência de aumento das taxas de desmatamento que prevalece desde 
2012 (Fearnside, 2017k). O compromisso de Paris tem sido uma justificativa 
importante para o Ministério do Meio Ambiente obter fundos do orçamento 
federal para seus esforços de controle da perda florestal. 

Um estudo calculou que as taxas de desmatamento quase triplicariam 
se todas as propostas de Bolsonaro tiveressem efeito (Soterroni  et al., 
2018a,b). Durante a campanha de 2018, com Bolsonaro bem à frente nas 
pesquisas e euforia generalizada entre os ruralistas na expectativa de sua 
vitória, as taxas de desmatamento aumentaram 36% em comparação com os 
mesmos meses de 2017 (OC, 2018).

Bolsonaro e seus ministros têm feito declarações contraditórias sobre 
a retirada do Brasil do Acordo de Paris. Essa promessa de campanha tornou-
se proeminente depois que o filho de Bolsonaro, Eduardo, viajou para Nova 
York em agosto de 2018 para se encontrar com Steve Bannon (Darby, 2018a), 
que é quem convenceu o presidente dos EUA, Donald Trump, para se retirar 
do acordo. 

Bolsonaro nomeou negadores do clima para chefiar tanto o 
Ministério do Meio Ambiente (Bilenky  et al., 2018) quanto o Ministério 
das Relações Exteriores (Di Cunto  et al., 2018). Tanto os novos ministros 
do meio ambiente (Alencastro, 2019) quanto das relações exteriores 
(Estadão Conteúdo, 2019; Tuffani, 2019) aboliram as seções de seus 
ministérios que lidavam com as mudanças climáticas.

Uma declaração de Bolsonaro antes do segundo turno de outubro 
de 2018 foi amplamente divulgada como uma reversão de sua intenção de 
abandonar o Acordo de Paris, mas, na verdade, não houve reversão. 
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O que Bolsonaro disse foi que o Brasil permaneceria no acordo 
se “alguém” pudesse dar a ele uma garantia por escrito de que não haveria 
projeto “Triplo A” e nenhuma “independência de qualquer terra indígena” 
(Jornal Económico com Lusa, 2018). “Triplo A” refere-se a uma proposta 
de uma ONG colombiana para uma cadeia de áreas protegidas ligando os 
Andes ao Atlântico, que Bolsonaro acredita ser uma conspiração estrangeira 
para tirar a Amazônia do Brasil, enquanto “independência de qualquer 
terra indígena” refere-se a sua a crença de que governos estrangeiros estão 
tentando convencer os povos indígenas a declarar independência do Brasil 
para que os governos conspiradores possam reconhecer as áreas e ganhar o 
controle sobre a Amazônia. 

Como nenhuma garantia por escrito pode ser esperada em relação 
a essas ameaças imaginárias, a promessa de Bolsonaro de deixar o Acordo 
de Paris permaneceu intacta (Fearnside, 2018b) se o acordo fosse alterado 
para atender às suas demandas (Soares & Grandelle, 2018). 

A Conferência das Partes de 2019 da Convenção do Clima (COP25) 
também foi caracterizada por Bolsonaro como uma ameaça porque “está 
em jogo o ‘Triplo A’ nesse acordo”, e, após a eleição, ele solicitou (com 
sucesso) à administração presidencial Temer para revogar o convite do 
governo brasileiro para sediar a conferência (Marques & Fernandes, 2018).

Após a posse de Bolsonaro, ele foi convencido a manter o Brasil no 
Acordo de Paris “por ora”, como resultado da pressão de algumas partes de 
sua administração e de fontes internacionais (Brasil247, 2019), incluindo 
a ameaça do presidente francês Emmanuel Macron na reunião do G20 de 
novembro de 2018 na qual o Macron especificou a continuação do Brasil 
no Acordo de Paris como condição para o apoio da França a um acordo 
comercial entre a União Europeia e o Mercosul (Brasil247, 2018).

Quando CEOs corporativos questionaram Bolsonaro em uma 
sessão fechada no Fórum Econômico Mundial em Davos, Suíça, em 22 de 
janeiro de 2019, ele disse que o Brasil permaneceria no acordo (Coelho  et 
al., 2019), mas sua declaração é citada como sendo qualificada como Brasil 
permanecendo no acordo “por ora” (J10, 2019). 

Apenas alguns minutos antes o Bolsonaro não havia feito nenhuma 
menção do assunto em seu discurso pré-preparado no plenário. No dia 
seguinte, Bolsonaro deixou claro que permanecer no Acordo de Paris 
era apenas “por ora” e que havia condicionantes, incluindo o pagamento 
ao Brasil por reduções de emissões e tratamento “respeitoso” do país 
(Bloomberg News, 2019). 
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Quando o vice-presidente foi questionado sobre a posição de 
Bolsonaro no Acordo de Paris, ele se esquivou dizendo apenas que o 
presidente está ciente de que “não pode fugir da questão… do clima” 
(Fernandes, 2019). As declarações de Bolsonaro em Davos sobre o meio 
ambiente foram contestadas por verificadores de fatos (Frias  et al., 2019) 
e geralmente tinham pouca relação com suas ações reais no Brasil (Rittle, 
2019).

Ameaça aos povos indígenas e quilombolas

Os povos indígenas e suas terras têm sido importantes impedimentos 
à destruição de florestas e rios amazônicos por desmatamento e represas 
(por exemplo, Nepstad  et al., 2006). Eles também são alvo de Bolsonaro, 
que caracterizou os povos indígenas como isolados em suas “reservas” como 
“animais em zoológicos” (G1, 2018). 

Durante sua campanha, Bolsonaro prometeu não permitir a 
demarcação de “um único centímetro” de terras indígenas adicionais 
(De Olho nos Ruralistas, 2018). Ele transferiu a responsabilidade pela 
demarcação de terras indígenas da FUNAI para o Ministério da Agricultura 
em um setor liderado por um ruralista (Sassine, 2018). 

O que resta da FUNAI foi transferido do Ministério da Justiça para 
o Ministério de Direitos Humanos, Família e Mulher, que é chefiado por 
Damares Regina Alves. A ministra é uma pastora que era funcionária da 
bancada evangélica, que foi um fator crítico na eleição de Bolsonaro e que 
quer que as restrições sejam removidas ao proselitismo em áreas indígenas 
(de Moura e Souza, 2018). Em 2009, a Atini-Voz Pela Vida, uma organização 
evangélica cofundada por Damares Alves, foi denunciada por líderes 
indígenas à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados pela 
adoção ilegal de crianças indígenas, e três casos contra a organização estão 
avançando nos tribunais (Balloussier & Linhares, 2018; Estadão Conteúdo, 
2018). 

Sergio Olímpio Gomes (conhecido como “Major Olímpio”), um 
importante apoiador de Bolsonaro que foi eleito senador pelo Estado de 
São Paulo, fez uma promessa de campanha de “vender” as terras indígenas 
do país (Amazônia.org, 2018).

 As propostas legislativas dos partidários de Bolsonaro incluem 
tornar os povos indígenas “parceiros” em projetos hidrelétricos, oferecen-
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do royalties aos líderes tribais em troca de apoio às barragens em seus ter-
ritórios (Pamplona, 2018). Todos estas estações acelerariam a construção 
das represas amazônicas planejadas no Brasil. 

O anúncio do plano “Barão do Rio Branco” em janeiro de 2019 
sinaliza uma aceleração de projetos hidrelétricos na Amazônia, começando 
com os rios Tapajós e Trombetas (Amazonia.org, 2019; Rocha, 2019).

Caminhos para limitar os danos

Embora as perspectivas para a Amazônia sob Bolsonaro sejam 
sombrias, pode haver alguns fatores restritivos. É evidente que o 
presidente não escuta a comunidade científica, mas há outros grupos aos 
quais ele escuta de fato. 

Os militares podem começar a reconhecer a mudança climática 
como uma questão de segurança nacional e suavizar as políticas ambientais 
de Bolsonaro. 

Por ser católico, é possível que o Bolsonaro escutasse o Papa 
Francisco, cuja visão sobre o meio-ambiente contrasta com a do 
Presidente. Mesmo entre os evangélicos, cujo apoio político é crítico para 
Bolsonaro, há alguns que relacionam a devastação da floresta amazônica 
com a destruição da criação de Deus.

Mas estes são finos fios de esperança. O maior fator restritivo será 
quase certamente a pressão internacional dos compradores de produtos 
agrícolas brasileiros, pois o Brasil é o maior exportador mundial de carne 
bovina e o segundo maior exportador de soja. 

Um exemplo da preocupação de Bolsonaro com as exportações do 
agronegócio ocorreu após a eleição, quando ele reverteu sua promessa de 
fundir os ministérios da agricultura e do meio ambiente. Blairo Maggi, 
Ministro da Agricultura no governo Michel Temer e cuja família é dona 
do maior produtor de soja do Brasil, argumentou que alguns países 
importadores podem impor restrições ao Brasil se for remover tão 
descaradamente os controles ambientais (Watanabe, 2018). 

Depois de assumir a presidência, Bolsonaro voltou atrás na 
promessa de abolir o Ministério do Meio Ambiente, embora ele conseguiu 
o mesmo efeito por outros meios (Phillips, 2018). Mesmo assim, 
demonstrou que o agronegócio é um grupo ouvido pelo presidente.
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Um dia, talvez, o setor de agronegócio brasileiro, que hoje é repleto 
de negação climática (Fearnside, 2015d; Mello & Prado, 2018), perceba 
que a destruição da Amazônia acelerará significativamente os impactos 
climáticos que constituem uma ameaça à agricultura brasileira. A questão 
chave agora é se o setor agrícola, e o Brasil como um todo, acordarão a 
tempo de evitar o “Apocalipse Agora” na Amazônia.

Há soluções?

Não existem soluções fáceis para esses problemas. É necessário 
fazer com que o legislativo seja mais sensível aos impactos irrestritos 
da construção de infraestrutura e menos responsivo aos interesses 
especiais. Para isto. a visibilidade sustentada destes impactos nos meios 
de comunicação é essencial. 

A investigação de corrupção “Lava Jato”, ainda em curso, pode 
ajudar em diminuir a influência oculta dos interessados em projetos com 
grandes danos socioambientais (Baquero, 2015). 

A comunicação dos cientistas aos tomadores de decisão é essencial, 
apesar de um histórico dessa informação ser ignorada, como no caso da 
revisão do Código Florestal pelo Congresso Nacional (Metzger  et al., 
2010; SBPC & ABC, 2012; Roriz & Fearnside, 2015). 

Aumentar a comunicação com o poder executivo também é 
fundamental, apesar de aconselhamentos científicos muitas vezes serem 
ignorados lá também (como no caso do licenciamento da hidrelétrica de 
Belo Monte: Hernandez & dos Santos, 2011). 

O Ministério do Meio Ambiente e a FUNAI (órgão do Ministério da 
Justiça) originaram a expansão substancial de unidades de conservação 
e do reconhecimento oficial das terras indígenas ao longo das últimas 
décadas, apesar da oposição de instâncias mais poderosas, tais como as 
dos ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e da Agricultura.

Um risco constante é que cientistas e outras pessoas que tra-
balham sobre os problemas ambientais na Amazônia sucumbam ao 
fatalismo ao supor que evitar a destruição na região é uma causa perdida. 
A continuidade de subsídios da comunidade científica é fundamental para 
orientar a política ambiental para um futuro melhor do Brasil.
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